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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO

Wagner Machado Gonçalves recorre a este Conselho contra decisão da DER/Campinas Leste, indeferindo seu pedido de equivalência de estudos, realizados no exterior em nível de conclusão do ensino médio.

Wagner apresenta a seguinte trajetória escolar:

· 2004 - 1ª série do ensino médio no Colégio Anglo/Campinas (fls. 10-11);

· 2005 (1º e 2º quadrimestres – 2ª série do ensino médio no Colégio Anglo/Campinas (fls. 12);

· Setembro/2005 a junho/2006 – John Taylor Collegiate – Winnipeg, Canadá (fls. 09);

· 2007 a 2010 – Faculdades de Ciências Econômicas Sagres Acadêmico (FACAMP), Campinas – Curso de Comunicação Social – Habilitação Publicidade e Propaganda (fls. 16-18).

O interessado informa que, segundo a DER/Campinas Leste, seu pedido de equivalência foi indeferido porque faltariam 6 (seis) meses de estudos para que seus estudos do ensino médio fossem considerados concluídos. 

Ele alega, porém, que seus estudos no exterior “se deram em tempo integral, de tal forma que, em termos de horas/aula, o Recorrente chegou a cursar mais do que o exigido no Brasil, conforme documentos anexos”. (fls. 02). 

Além disso, informa que concluiu seus estudos em nível superior no início de 2011, e que não seria justo exigir que ele se submeta aos exames do ENEM ou a estudos nos cursos de Educação de Jovens e Adultos (EJA). Entende que, se “no Brasil se admite completar o ensino médio através de Supletivos, e até mesmo de provas de eliminação, através do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA)”, o estudo em tempo integral cursado no exterior e a aprovação em curso superior “devem servir por si só, para demonstrar a possibilidade de equivalência no estudo no exterior” (fls. 02).

O interessado conclui solicitando nova análise e que seja deferida a equivalência de estudos.

1.2 APRECIAÇÃO

No Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, o processo de equivalência de estudos realizados no exterior segue as normas da Deliberação CEE nº 21/2001.  

“Artigo 1º - 

(...)

“§ 2º - São considerados como alunos do sistema brasileiro de ensino aqueles que freqüentaram escola no exterior por período de até dois anos.

Artigo 3º - Aluno proveniente do exterior, que pretende a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino fundamental ou médio, deve apresentar sua solicitação diretamente na Diretoria de Ensino, em cuja jurisdição residir.

Parágrafo único – Para declarar a equivalência de estudos em nível de conclusão, a Diretoria de Ensino levará em conta a análise da escolaridade do aluno e os seus direitos no país de origem, comparando-a com as exigências do sistema brasileiro.

Artigo 4º - Alunos do sistema brasileiro, tal como definido no § 2º do Art. 1º desta Deliberação, que pretendam prosseguir seus estudos no ensino fundamental ou médio, devem solicitar matrícula junto à unidade escolar.

Parágrafo único – A unidade escolar levará em conta o disposto no Parágrafo único do Art. 2º desta Deliberação, não podendo contudo decidir de forma que o aluno tenha seus estudos comprimidos, no que tange à conclusão de curso”.
Sobre o Artigo 4º, supra, a Indicação CEE nº 15/01 esclarece: 

“Já os alunos do sistema brasileiro de ensino são os que têm pequena escolarização no exterior (período inferior a dois anos) e retornam ao sistema brasileiro. A solução apontada no Artigo 4º do anexo projeto de Deliberação traduz, de forma simples que, embora recebam documentos de conclusão no exterior, os alunos do sistema brasileiro de ensino devem ser classificados, na sua volta, no limite, no mesmo nível do grupo de alunos de sua turma, que continuou seus estudos no Brasil” (g.g.n.n.).

Como acima se observa, as normas da Deliberação CEE nº 21/01, para alunos do sistema brasileiro de ensino, dispõem que a equivalência de estudos em nível de conclusão pressupõe que o aluno tenha completado lá fora o mesmo período de tempo que lhe faltaria no Brasil, ou seja, não é possível comprimir estudos no que tange à conclusão de curso.

O interessado cumpriu apenas 1 (hum) ano de estudos e não atende portanto às exigências da norma para fins de conclusão. Ao retornar ao Brasil, ingressou em um curso superior sem ter providenciado a equivalência de estudos em nível de conclusão do ensino médio e já concluiu o curso. 

Observe-se que a instituição de ensino superior admitiu o aluno sem a documentação regular e que ele demonstrou ter dominado as competências requeridas no curso até a conclusão.

A Indicação CEE nº 08/86, que acompanha a Deliberação CEE nº 18/86 sobre a regularização de vida escolar, afirma que não cabe fazer um aluno em tais condições voltar ao ensino médio e cumprir mais um semestre de estudos. Convém, que nesses casos a regularização seja buscada no sistema federal de ensino, cujo órgão competente é o Ministério de Educação - MEC, ao qual se vincula a instituição particular de nível superior responsável pela admissão do aluno. 

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, deve o interessado Wagner Machado Gonçalves buscar a regularização da sua vida escolar no ensino médio no sistema federal de ensino, cujo órgão competente é o Ministério de Educação – MEC, ao qual está vinculada a instituição particular de nível superior responsável pela admissão do aluno.

Encaminhe-se cópia deste Parecer ao interessado e à Diretoria de Ensino da Região Campinas Leste.

São Paulo, 24 de agosto de 2011.

a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Arthur Fonseca Filho, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Suzana Guimarães Trípoli e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 31 de agosto de 2011.

a) Consª.Ana Luisa Restani
         Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de setembro de 2011.

Consª. Nina Beatriz Stocco Ranieri

       Vice-Presidente no exercício da Presidência
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